
 

 

 

 

Processo MR-2025-1327-EP 

 

A decisão arbitral analisou o pedido de indemnização relativo ao desabamento parcial de 

um muro em xisto existente numa propriedade segura ao abrigo de um contrato 

multirriscos. Ficou demonstrado que o muro, com mais de cinquenta anos e alvo de 

intervenções de conservação ao longo do tempo, ruiu na sequência de uma tempestade 

com chuva intensa e ventos fortes.  

A seguradora alegou fragilidade estrutural, ausência de drenagem e desgaste progressivo, 

mas tais factos não foram provados. A prova testemunhal e documental revelou que não 

existiam indícios de degradação lenta nem de incumprimento de regras de construção, 

sendo a técnica utilizada compatível com as práticas da época e comum em muros antigos 

que permanecem estáveis durante décadas. Verificou-se, assim, um evento súbito, fortuito 

e imprevisto, enquadrável na cobertura contratual de muros, vedações e jardins.  

Demonstrados os danos e o respetivo orçamento, o tribunal concluiu que o sinistro está 

abrangido pelo seguro e condenou a seguradora a pagar o valor de 3.000 euros. 


